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Diário do Executivo  
Governo do Estado

Governador: Romeu Zema Neto

Leis e Decretos
LEI Nº 23.680, DE 6 DE AGOSTO DE 2020.

Acrescenta inciso ao art. 4º da Lei nº 22.256, de 27 de 
julho de 2016, que institui a política de atendimento à 
mulher vítima de violência no Estado.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado ao art. 4º da Lei nº 22.256, de 27 de julho de 2016, o seguinte inciso 

VII:
“Art. 4º – (…)
VII – criação de banco de empregos para mulheres vítimas de violência, com a participação de 

entidades e órgãos públicos estaduais, federais e municipais e o estabelecimento de parcerias com o setor pri-
vado, observadas a vocação profissional da beneficiária e a busca de padrões remuneratórios compatíveis com 
os praticados no mercado de trabalho.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.681, DE 6 DE AGOSTO DE 2020.

Acrescenta o inciso IX ao art. 4º da Lei nº 23.631, de 2 de 
abril de 2020, que dispõe sobre a adoção de medidas para 
o enfrentamento do estado de calamidade pública decor-
rente da pandemia de Covid-19, causada por coronavírus.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – Fica acrescentado ao caput do art. 4º da Lei nº 23.631, de 2 de abril de 2020, o seguinte 

inciso IX:
“Art. 4º – (...)
IX – incentivo à implementação de campanha educativa, veiculada nos principais meios de comu-

nicação, para orientar a população sobre a importância e as formas corretas de separação e descarte das másca-
ras de proteção individual caseiras e dos demais equipamentos de proteção individual – EPIs –, em vias e logra-
douros públicos e em recipientes de resíduo domiciliar ou comercial enquanto perdurar o estado de calamidade 
pública decorrente da pandemia de Covid-19.”.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

LEI Nº 23.682, DE 6 DE AGOSTO DE 2020.

Dispõe sobre as atividades pedagógicas não presenciais 
ofertadas pela rede estadual de ensino durante a suspen-
são das aulas presenciais ocorrida em razão da pandemia 
de Covid-19.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS,
O Povo do Estado de Minas Gerais, por seus representantes, decretou e eu, em seu nome, pro-

mulgo a seguinte lei:
Art. 1º – As atividades pedagógicas não presenciais ofertadas pela rede estadual de ensino durante 

a suspensão das aulas presenciais ocorrida em razão da pandemia de Covid-19 deverão promover o desenvol-
vimento dos objetivos de aprendizagem e habilidades previstas no Currículo Referência de Minas Gerais e na 
Base Nacional Comum Curricular – BNCC.

Art. 2º – Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 353, DE 6 DE AGOSTO DE 2020.

Declara de utilidade pública, nos termos do disposto 
na alínea “b” do inciso VII do art. 3º da Lei Federal nº 
11.428, de 22 de dezembro de 2006, a obra de infraes-
trutura de construção da Linha de Distribuição Braúnas 
- Naque, do Sistema Cemig Distribuição S.A., destinada 
ao serviço público de energia nos Municípios de Braúnas, 
Joanésia, Mesquita, Belo Oriente, Açucena e Naque.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto na alínea “b” do inciso VII do art. 
3º e no § 3º do art. 14, ambos da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006,

DECRETA:

Art. 1º – Fica declarada de utilidade pública, para fins do disposto na alínea “b” do inciso VII do 
art. 3º da Lei Federal nº 11.428, de 22 de dezembro de 2006, a obra de infraestrutura de construção da Linha de 
Distribuição Braúnas - Naque, a ser executada pela empresa Cemig Distribuição S.A., em área do Bioma Mata 
Atlântica, nos Municípios de Braúnas, Joanésia, Mesquita, Belo Oriente, Açucena e Naque.

Parágrafo único – A alta relevância e o interesse nacional do empreendimento foram indicados 
pelo proponente e justificados na exposição de motivos da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econô-
mico, nos termos do § 3º do art. 14 da Lei Federal nº 11.428, de 2006.

Art. 2º – Este decreto limita-se, em seus efeitos, ao reconhecimento da utilidade pública do empre-
endimento a que se refere o art. 1º.

Parágrafo único – A autorização de supressão de vegetação do Bioma Mata Atlântica, a partir desta 
declaração de utilidade pública, dependerá de procedimento administrativo próprio dos órgãos ambientais com-
petentes, na forma da legislação vigente, sob pena de perda de eficácia deste decreto.

Art. 3º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

DECRETO NE Nº 354, DE 6 DE AGOSTO DE 2020.

Declara de utilidade pública, para constituição de servi-
dão, terrenos necessários à extensão da Rede de Distribui-
ção Rural Antônio Dias, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, 
no Município de Antônio Dias.

O GOVERNADOR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso de atribuição que lhe confere 
o inciso VII do art. 90 da Constituição do Estado e tendo em vista o disposto no Decreto-lei Federal nº 3.365, 
de 21 de junho de 1941,

DECRETA:

Art. 1º – Ficam declarados de utilidade pública, para constituição de servidão, os terrenos situados 
no Município de Antônio Dias, compreendidos dentro de uma faixa com largura de 15 m, conforme as descri-
ções perimétricas constantes no Anexo.

Parágrafo único – A declaração de utilidade pública de que trata o caput se estende às benfeitorias 
porventura existentes nos terrenos.

Art. 2º – Os terrenos descritos no Anexo são necessários à extensão da Rede de Distribuição Rural 
Antônio Dias, de 13,8 kV, do Sistema Cemig, no Município de Antônio Dias.

Art. 3º – A Cemig Distribuição S.A. fica autorizada a promover a constituição de servidão nos ter-
renos descritos no Anexo e eventuais benfeitorias, podendo, para efeito de imissão na posse, alegar a urgência 
de que trata o art. 15 do Decreto-lei Federal nº 3.365, de 21 de junho de 1941.

Art. 4º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Belo Horizonte, aos 6 de agosto de 2020; 232º da Inconfidência Mineira e 199º da Independência 

do Brasil.
ROMEU ZEMA NETO

ANEXO
(a que se refere o art. 1º do Decreto NE nº 354, de 6 de agosto de 2020)

As descrições perimétricas dos terrenos de que trata este decreto são as seguintes:
I – inicia-se partindo da rede existente na coordenada 707334:7837474 na propriedade de Mar-

sil Mineração, área rural do Município de Antônio Dias, percorre-se 27 m em linha reta até a coordenada 
707339:7837500, onde vira-se 37º à direita e percorre-se 27 m em linha reta até a coordenada 7407360:7837519, 
onde vira-se 22º à esquerda e percorre-se 31 m em linha reta até a coordenada 707374:7837548, onde vira-se 
21º à direita e percorre-se 42 m em linha reta até a coordenada 707405:7837577, onde via-se 21º à direita e 
percorre-se 30 m em linha reta até a coordenada 707434:7837589, onde vira-se 13º à esquerda e percorre-se 

 
Documento assinado eletrônicamente com fundamento no art. 6º do Decreto nº 47.222, de 26 de julho de 2017. 
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